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(CNE) ou de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE).
10.9.3.1 Caso o certificado não comprove que o curso de especialização foi realizado de acordo
com o solicitado no subitem anterior, deverá ser anexada declaração da instituição, atestando que
o curso atende às normas do CNE ou de acordo com as normas do extinto CFE.
10.9.3.2 Não receberá pontuação na alínea D do quadro de títulos o candidato que
apresentar certificado que não comprove que o curso foi realizado de acordo com as
normas do CNE ou de acordo com as normas do extinto CFE ou, ainda, sem a declaração
da instituição referida no subitem 10.9.3.1.
10.9.3.3 Para receber a pontuação relativa ao título relacionado na alínea D do quadro de
títulos, serão aceitos somente os certificados/declarações em que constem a carga horária.
10.9.3.4 Para receber a pontuação relativa ao título relacionado na alínea D do quadro
de títulos deste edital, será aceito somente o histórico escolar em que constem as
disciplinas cursadas, professores e sua titulação, a carga horária e a menção obtida.
10.9.4 Para receber a pontuação relativa aos títulos relacionados nas alíneas E, F e G do
quadro de títulos, o candidato deverá atender a uma das seguintes opções:
a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) contendo a página de
identificação do trabalhador e a página que conste o registro do empregador que
informe o período (com início e fim, se for o caso) e a espécie do serviço realizado, com
a descrição das atividades desenvolvidas, se realizado na área privada, acompanhada
do diploma de conclusão de curso de graduação em Direito;
b) declaração/certidão de tempo de serviço que informe o período (com início e fim, se
for o caso) e a espécie do serviço realizado, com a descrição das atividades
desenvolvidas, se realizado na área pública, acompanhada do diploma de conclusão
de curso de graduação em Direito;
c) contrato de prestação de serviços ou recibo de pagamento autônomo (RPA)
acrescido de declaração que informe o período (com início e fim, se for o caso) e a
espécie do serviço realizado, no caso de serviço prestado como autônomo, acompanhada
do diploma de conclusão de curso de graduação em Direito;
d) a comprovação do exercício da advocacia contenciosa far-se-á mediante certidão
expedida por serventuário da justiça, onde constem o início e o término do período
declarado, acompanhada do diploma de conclusão de curso de graduação em Direito.
10.9.4.1 A declaração/certidão mencionada na opção “b” do subitem anterior deverá
ser emitida por órgão de pessoal ou de recursos humanos. Não havendo órgão de
pessoal ou de recursos humanos, a autoridade responsável pela emissão do documento
deverá declarar/certificar também essa inexistência.
10.9.4.2 Para efeito de pontuação das alíneas E, F e G do quadro de títulos, não será
considerada fração de ano nem sobreposição de tempo.
10.9.4.3 Não será computado, como experiência profissional, o tempo de estágio, de
monitoria, de bolsa de estudo ou de atividade como voluntário.
10.9.4.4 Para efeito de pontuação das alíneas E, F e G do quadro de títulos, somente será considerada
a experiência após a conclusão do curso de nível superior de bacharel em Direito.
10.9.4.5 Todo documento apresentado para fins de comprovação de exercício profissional
deverá ser emitido pelo órgão de pessoal ou de recursos humanos competente e conter o
período de início e término do trabalho realizado, bem como a jornada de trabalho.
10.9.4.6 Para comprovação do exercício da advocacia privada, exigidos na alínea G, o
candidato deverá apresentar certidão de secretaria da Vara indicando o número do processo,
o tempo de acompanhamento do advogado e os atos por ele praticados no feito.
10.9.5 Diploma ou certificado expedido por instituições estrangeiras será aceito, desde
que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil.
10.9.6 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se
traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado, exceto os listados na
alínea A do quadro de títulos.
10.9.7 Cada título será considerado uma única vez.
10.9.10 Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro de Atribuição
de Ponto para a Avaliação de Títulos, bem como os que excederem o limite de pontos
estipulados no subitem 10.1 serão desconsiderados.
11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
11.1 Todos os candidatos terão sua prova objetiva corrigida por meio de processamento eletrônico.
11.1.1 A nota em cada questão da prova objetiva, feita com base nas marcações da
folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em
concordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 0,25 ponto negativo, caso a
resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo da
prova; 0,00 ponto, caso não haja marcação ou haja marcação dupla.
11.1.2 O cálculo da nota na prova objetiva, comum às provas de todos os candidatos,
será igual à soma das notas obtidas em todos as questões que a compõem.
11.1.3  Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver nota inferior a 50
pontos na prova objetiva.
11.1.4 O candidato eliminado na forma do subitem 11.1.3 deste edital não terá
classificação alguma no concurso público.
11.1.5 Os candidatos não-incluídos no subitem anterior serão ordenados de acordo
com os valores decrescentes da nota na prova objetiva.
11.2 Com base na lista organizada na forma do subitem 11.1.5, serão convocados para
a prova subjetiva os candidatos aprovados na prova objetiva e classificados até a 90.ª
posição, respeitados os empates na última posição e a reserva de vagas para candidatos
portadores de deficiência.
11.2.1 Os candidatos não convocados para a prova subjetiva na forma do subitem
anterior serão eliminados e não terão classificação alguma no concurso.
11.2.2 A prova subjetiva, de caráter eliminatório e classificatório, valerá 10,00 pontos e
consistirá na resposta à quatro questões dissertativas, no valor 2,50 pontos cada,
acerca dos conhecimentos constantes do item 16 deste edital
11.2.3 Os textos da prova subjetiva serão avaliados quanto ao domínio do conteúdo –
demonstração de conhecimento jurídico aplicado – e à modalidade escrita de Língua Portuguesa.
11.2.4 Nos casos de fuga ao tema, de não haver texto ou de identificação em local
indevido, o candidato receberá nota no texto igual a ZERO.
11.2.5 Cada texto da prova subjetiva será avaliada segundo os critérios a seguir:
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota
relativa ao domínio do conteúdo (NCi), cuja pontuação máxima será limitada ao valor
de 2,50 pontos cada, onde i = 1, 2, 3, 4;

b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NEi)
do candidato, considerando-se aspectos de natureza gramatical tais como:
pontuação, morfossintaxe e propriedade vocabular;
c) será computado o número total de linhas (TLi) efetivamente escritas pelo candidato;
d) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for
escrito fora do local apropriado e/ou que ultrapassar a extensão máxima de linhas
estabelecidas no caderno de provas;
e) será calculada, então, para cada questão, a nota no texto (NQi) pela fórmula:

NQi = NCi – NEi / TLi,
em que TLi corresponde ao número de linhas efetivamente escritas pelo candidato na
resposta à questão proposta;
f) será atribuída nota ZERO ao texto que obtiver NQi < 0,00;
g) a nota na prova subjetiva (NPS) será a soma das notas obtidas nas respectivas
questões, ou seja, NQ = NQ1 + NQ2 + NQ3 + NQ4.
11.2.6 A prova subjetiva será anulada se o candidato não devolver seu caderno de textos definitivos.
11.2.7 Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver NPS < 5,00
pontos na prova subjetiva.
11.2.8 O candidato que se enquadrar no subitem anterior não terá classificação alguma no concurso.
11.3 Serão convocados para a prova prática os candidatos aprovados na prova subjetiva
e classificados até a 60.ª posição, considerando-se a soma das notas obtidas na prova
objetiva e na prova subjetiva, observada a reserva de vagas aos candidatos com deficiência.
11.3.1 Ocorrendo empate será aprovado o candidato que houver obtido a maior nota
na prova objetiva, devendo ser convocados todos os candidatos que, após aplicado
o critério de desempate, ainda restarem empatados.
11.3.2 Os candidatos não convocados para a prova prática na forma do subitem anterior
serão eliminados e não terão classificação alguma no concurso.
11.3.3 A prova prática, de caráter eliminatório e classificatório, valerá 10,00 pontos e
consistirá na elaboração de uma peça judicial ou de um parecer acerca dos
conhecimentos constantes do item 16 deste edital.
11.3.4 Os textos da prova prática serão avaliados quanto ao domínio do conteúdo – demonstração
de conhecimento jurídico aplicado – e à modalidade escrita de Língua Portuguesa.
11.3.5 Nos casos de fuga ao tema, de não haver texto ou de identificação em local
indevido, o candidato receberá nota no texto igual a ZERO.
11.3.6 A prova prática será avaliada segundo os critérios a seguir:
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao
domínio do conteúdo (NC), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 10,00 pontos;
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato,
considerando-se aspectos tais como: pontuação, morfossintaxe e propriedade vocabular;
c) será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato;
d) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for
escrito fora do local apropriado e/ou que ultrapassar a extensão máxima de linhas
estabelecidas no caderno de provas;
e) será calculada, então, para cada candidato, a nota na prova prática (NPP), como
sendo igual a NC menos duas vezes o resultado do quociente NE / TL;
f) se NPPES for menor que zero, então considerar-se-á NPPES = zero.
11.3.7 A prova prática será anulada se o candidato não devolver seu caderno de textos definitivos.
11.3.8 Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver NPP < 5,00
pontos na prova prática.
11.3.9 O candidato que se enquadrar no subitem anterior não terá classificação alguma no concurso.
11.4 Serão convocados para a entrega de títulos os candidatos aprovados na prova prática.
11.4.1 Os critérios de pontuação dos títulos obedecerão ao disposto no item 10 deste edital.
11.5 Habilitar-se-á ao provimento do cargo o candidato que, após a realização de todas
as provas, obtiver a média aritmética ponderada igual ou superior a 5 (cinco) pontos.
11.6 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa
decimal, arredondando-se o número para cima, se o algarismo da terceira casa
decimal for igual ou superior a cinco.
12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato
que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste
concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso;
b) obtiver maior nota na prova prática (P3);
c) obtiver maior nota na prova subjetiva (P2);
d) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva (P1).
12.2 Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso.
13 DA NOTA FINAL NO CONCURSO E DA HOMOLOGAÇÃO
13.1 A nota final no concurso será igual à média aritmética ponderada das notas
obtidas na prova objetiva, na prova subjetiva e na prova prática acrescida da
pontuação final obtida na avaliação de títulos.
13.2 Os candidatos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das notas
finais no concurso.
13.3 Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem portadores de deficiência,
se não eliminados no concurso e considerados portadores de deficiência, terão seus
nomes publicados em lista à parte e, caso obtenham classificação necessária, figurarão
também na lista de classificação geral.
13.4 O resultado final do concurso será homologado pelo Procurador Geral do Estado
do Piauí, publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí e divulgado no endereço
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/pgepi2008.
13.5 O prazo de validade do concurso é de um ano, contado a partir da data de publicação da
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
14 DOS RECURSOS
14.1 Os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva serão divulgados na Internet,
no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/pgepi2008, em data a ser
determinada no caderno de prova.
14.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares
da prova objetiva disporá de dois dias, a contar do dia subseqüente ao da divulgação
desses gabaritos, no horário das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia,
ininterruptamente, conforme datas determinadas no caderno de prova.
14.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva, o candidato
deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, por meio do endereço
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/pgepi2008, e seguir as instruções ali contidas.
14.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso
inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.


